EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00026/2011-L, DE 01 de março de 2011, DE AUTORIA DO VEREADOR RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA.
É público e notório, assim como tem sido veiculada na imprensa da cidade e também da região, a fiscalização que vem sendo efetuada pela Prefeitura da cidade aos estabelecimentos comerciais que produzam músicas ao vivo, multando-os por não estarem adequados com a legislação municipal em vigor. 

 Após alguns meses músicos e proprietários de bares e restaurantes se organizaram para discutir medidas e resolver a questão, de forma a chegar a um acordo com a administração municipal para adequar a atividade noturna da cidade.

Durante esse período alguns comércios fecharam as portas com a queda nos rendimentos devido ao impedimento de trabalhar com Música Ao Vivo. Além disso, inúmeros profissionais foram prejudicados, como comerciantes, cozinheiros, seguranças, músicos, garçons, taxistas, entre outros.

Assim, propõe as alterações nas leis municipais com o intuito de permitir que bares, restaurantes e similares tenham permissão de trabalhar com Músico Ao Vivo, para que os profissionais que exerçam esse tipo de atividade possam trabalhar dentro da Lei.

Com essas medidas, irão surgir novas oportunidades de trabalho para a população do município, entretenimento para o público local e turistas, trazendo um impacto positivo para a economia da cidade como um todo.
Isso posto, RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA, por intermédio do Protocolo nº 01234/2011, de 01 de março de 2011, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº 01234/2011

PROJETO DE LEI Nº 00026/2011

De 01 de março de 2011.

Altera a redação de artigos das Leis Municipais nºs 1.852/1990, 2.724/2002 e 3.372/2009, que dispõem sobre a emissão de sons e ruídos em eventos realizados no âmbito do Município.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º A alínea “b”, do artigo 3º, da Lei Municipal nº 1.852, de 14 de setembro de 1990 passa a viger com a seguinte redação: 

“Art. 3º (...)

b) independentemente de ruído de fundo, atinjam no ambiente exterior do recinto em que têm origem, de 90 (noventa) decibéis durante o dia, e 70 (setenta) decibéis durante a noite.” 
Art. 2º Fica suprimido o § 4º do artigo 5º da Lei Municipal nº 1.852, de 14 de setembro de 1990. 
Art. 3º O artigo 11 da Lei Municipal nº 1.852, de 14 de setembro de 1990 passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 11 As casas de comércio e os estabelecimentos de diversões públicas, como bares, restaurantes, cafés, cantinas, boates e lanchonetes, parque, recreios, entre outros, nos quais haja execução ou reprodução de números musicais por conjuntos, bandas, apresentações solo ou aparelhos de som, não necessitam de isolamento acústico em suas dependências para realização de Música ao Vivo desde que esteja em consonância com os níveis de sons e ruídos previstos no artigo 3º da presente lei.”

Art. 4º Fica suprimido o inciso VI, do § 4º do artigo 1º da Lei Municipal nº 2.724, de 24 de Dezembro de 2002. 

Art. 5º Fica acrescido § 8º ao artigo 1º da Lei Municipal nº 2.724, de 24 de Dezembro de 2002, com a seguinte redação: 

“Art. 1º (...)

§ 8º Os estabelecimentos comerciais de que trata esta lei deverão encerrar a execução de números musicais por conjuntos, bandas, apresentações solos ou aparelhos musicais às 22:00 horas de domingo à quinta e 1 hora às sextas, sábados e vésperas de feriados.”
Art. 6º O parágrafo único do artigo 7º da Lei Municipal nº 2.724, de 24 de Dezembro de 2002 passa a viger com a seguinte redação: 

“Art. 7º (...)

Parágrafo Único. O tratamento acústico deverá ser obrigatório apenas para casas noturnas, boates, restaurantes, bares e similares onde haja execução ou reprodução de números musicais por conjuntos, bandas, apresentações solo ou aparelhos de som, após às 22:00 horas de domingo a quinta e 1 hora às sextas, sábados e vésperas de feriados.” 

Art. 7º Fica acrescido parágrafo único ao artigo 1º da Lei Municipal nº 3.372, de 11 de novembro de 2009, com a seguinte redação: 

“Art. 1º (...)

Parágrafo Único. Estão dispensados da apresentação dos documentos previstos no artigo 2º, os restaurantes, bares e similares onde haja execução ou reprodução de números músicas por conjuntos, bandas, apresentações solo ou aparelhos de som, desde que a emissão dos sons e ruídos estejam de acordo com os limites estabelecidos na Lei Municipal nº 1.852, de 14 de Setembro de 1990”.  

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 01 de março de 2011.
RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA
Vereador

PROTOCOLO Nº 01234/2011

